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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




 Promotoria de Justiça de FILADÉLFIA-TO

___________________________

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE FILADÉLFIA-TO
PEDIDO DE TUTELA  DE URGÊNCIA 
“Reclamam-se do Estado (gênero) as atividades que lhe são precípuas, nos campos da educação, da saúde e da segurança pública, cobertos, em si, em termos de receitas, pelos próprios impostos pagos pelos cidadãos. É hora de atentar-se para o objetivo maior do próprio Estado, ou seja, proporcionar vida gregária segura e com o mínimo de conforto suficiente para atender ao valor maior atinente à preservação da dignidade do homem.” (Ministro Marco Aurélio de Melo – RE nº 271.286-RS)



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu Promotor de Justiça, que abaixo assina, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,  com fundamento no art. 129, III, CF, no artigo 25, inciso IV, “b”, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e no artigo 201, V, da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), com base nos autos 10.467/08 e arts. 15, 131, 133 e 148, todos da Lei 8.069/90, vem mui respeitosamente à augusta presença de Vossa Excelência ajuizar a presente
           AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO LIMINAR DE DESTITUIÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR
em face de LAIDE DA SILVA CAVALCANTI AGUIAR, brasileira, Conselheira Tutelar, podendo ser localizada na sede do Conselho Tutelar, na cidade de Palmeirante/TO e CLÉIA OLIVEIRA SANTOS, brasileira, Conselheira Tutelar, podendo ser localizada na sede do Conselho Tutelar, na cidade de Palmeirante/TO; pelos fatos e fundamentos a seguir expostos
 I - DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Importante ressaltar, ab initio que, conforme se vê da leitura dos artigos 133 e 135 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tanto a candidatura como o exercício da função de Conselheiro do Conselho Tutelar, pressupõe idoneidade moral daquele que irá exercer ou exerce a função.

Ainda, colhe‑se do mesmo Diploma Legal, que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.


Infelizmente, as Requeridas não têm primado, no exercício da função, pelos princípios e deveres inerentes ao cargo ao qual foram eleitas pela comunidade. Vejamos.

No dia 14 de agosto de 2016, a adolescente C.B.R., com 14 anos de idade, foi vítima de estupro, fato praticado no interior da residência do autor, o então vereador e candidato à reeleição  Adiel Leal Feitosa, na cidade de Palmeirante-TO.

O fato chegou ao conhecimento do Conselho Tutelar daquela cidade, no dia 16 de agosto de 2016, ocasião em que a adolescente vitimada foi ouvida, em um primeiro momento, pelas conselheiras tutelares Márcia Pereira Alves e Cléia Oliveira dos Santos, ora requerida, e, na sequência, no bojo do Relatório 20/2016, por estas e, também, pelas Conselheiras Laíde da Silva Cavalcante Aguiar, também requerida, e Lázara Rodrigues de Farias.


Colhe-se do teor das declarações prestadas perante o órgão de proteção das crianças e adolescentes que, embora tenha a vítima mencionado que o autor começou a lhe agarrar e levando para um quarto da residência, praticou ato sexual sem seu consentimento, na sequência, consta a afirmação de que ele não a forçou a ter relação sexual com ele
Ocorre que, no dia 18 de agosto de 2016, na Delegacia de Polícia de Palmeirante, ao ser ouvida pela autoridade policial, a adolescente vitimada, em momento algum, menciona que a violência sexual contra ela praticada ocorreu de forma consentida, contrariando o que se fez constar nos termos colhidos no Conselho Tutelar. 

Na verdade, a vítima narra ao Delegado de Polícia, com clareza, a ação agressiva praticada pelo autor Adiel que, após induzi-la a entrar em sua residência, com o fim de trabalhar na campanha eleitoral, a segura pelos braços, leva para um dos quartos, a joga sobre a cama, retira suas roubas e mantém relação sexual contra sua vontade.
E não há que se falar de qualquer interpretação equivocada ou indução por parte da Autoridade Policial, pois o termo de depoimento da vítima está subscrito, também, pelas Conselheiras Tutelares Laide da Silva Cavalcante Aguiar, Cléia Oliveira Santos, ora requeridas, Lázara Rodrigues de Faria e Márcia Pereira Alves, todas presentes na Delegacia de Polícia no momento da oitiva da adolescente.

Posteriormente, diante das contradições apresentadas entre as declarações colhidas perante o Conselho Tutelar de Palmeirante, em duas oportunidades, e as colhidas na Delegacia de Polícia Civil daquela cidade, somado ao fato de que tanto a vítima quanto seu genitor deixaram transparecer que estavam sendo pressionados na localidade, a Douta Autoridade Policial notificou ambos para uma nova oitiva, agora na cidade de Filadélfia-TO, sede da comarca, concretizada em 24 de agosto de 2016.

Na oportunidade, a vítima fez questão de consignar que até o momento do crime era virgem e que após a publicização dos fatos, recebeu a visita de uma pessoa política do Município, a senhora Maria do Gabriel (ex-prefeita), a qual foi até sua residência oferecer dinheiro para que não incriminasse o autor Adiel, confirmando, assim, a percepção da Autoridade Policial quanto a pressão sofrida pela adolescente no local do delito.

Não bastasse, a vítima disse ao Agente de Polícia Civil Railton Costa de Oliveira, no dia de seu depoimento, que algumas informações ditas por ela não teriam sido lançadas no momento de sua oitiva perante o Conselho Tutelar, como sua virgindade, por exemplo, em que pese tenha o órgão a missão de combater a sexualidade precoce e a exploração sexual de criança e adolescente, conforme Termo de Declaração em anexo.

E não é só, segundo o referido Agente de Polícia, a única conselheira tutelar que realmente se empenhou em cumprir com os deveres do cargo foi a Conselheira Márcia, tendo a conselheira Lorença Pereira Sousa Luz, então presidente, se recusado até a assinar o Relatório sobre os fatos em apuração, o que realmente se constata nos autos do Inquérito Policial nº 0001200-53.2016.827.2718 (evento 01)

Mas a violação dos princípios e diretrizes da função de conselheiro tutelar não ficaram apenas em generalidades, tendo a Requerida Laide, que assumiu a função após a desincompatibilização do Conselheiro Tutelar Raimundo Bento Alves de Queiroz, para se candidatar ao cargo de vereador em Palmeirante, se manifestado expressamente em redes sociais dando apoio ao suposto autor do crime de estupro em comento.
Isso mesmo, embora a Requerida Laide, como Conselheira Tutelar, tenha tomado as declarações da vítima logo após os fatos e acompanhado o seu depoimento perante a Autoridade Policial, ouvindo nas duas oportunidades ter sido a menor vitima de grave crime de estupro, ainda assim, em vez de garantir os direitos e interesses dela, como ser em especial condição de desenvolvimento, preferiu, após os fatos, externar solidariedade ao agressor, como se constada em seu perfil no facebook (doc. anexo):
“Muita força meu amigo, Adiel Leal, vc é e sempre vai ser um homem batalhador pelos seus objetivos, sei que vc vai sair dessa, pq vc é um homem guerreiro, por cim de tudo Deus esta contigo em todos os momento da sua vida, ele vai te ajudar vencer mais essa batalha que vc esta passando porque Deus é justo com aquele que é fiel.”
….
“Tbm creio que ele vai passar e não vai demorar Senhor é justo com aquele que é fiel. Gostei dessa parte, SE FOR P CRÍTICA NÃO COMENTE!”
E a parcialidade demonstrada pela Conselheira Tutelar ao externar força e torcida ao agressor, não revela via de mão única, mas demonstra intenso grau de amizade entre ambos, externado também por Adiel Leal em seu perfil do facebook, o qual, em 14 de agosto (data do estupro), postou a seguinte mensagem (doc. anexo):
“Almoçando com a família da minha amiga Conselheira Tutelar Laide, Fazenda Fortaleza 4, neste dia dos Pais, obrigado pelo convite e que família abençoada.”

Ora, o grau de amizade entre o suposto autor Adiel e a Conselheira Tutelar Laíde - que colheu e participou da colheita de prova de tão peculiar e grave crime praticado contra uma adolescente -, é tão significativo que ambos passaram o dia dos pais juntos em uma fazenda, mediante convite da própria Laide, que em nenhum momento, desde a notícia do estupro, se dignificou em se declarar suspeita e se afastar do caso imediatamente.


Vê-se que a demandada Laide violou, ademais, os arts. 131, 133 e 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente, abdicando, assim, da imprescindível conduta moral ilibada, fundamental ao exercício da função de membro do Conselho Tutelar.
Doravante, a ligação do acusado com membros do Conselho Tutelar não se restringe à Conselheira Laide, sendo real e pode traduzir as contradições existentes no depoimento da adolescente vitima de estupro perante o referido órgão, consoante se extrai da suposta ligação realizada por Adiel Leal Feitosa à Conselheira Tutelar Cléia Oliveira Santos, após a prática do estupro, conforme áudio acostado nos autos da Ação Penal nº 0001329-58.2016.827.2718 (Evento 20).

Embora não se pode atestar a autenticidade dos interlocutores, a data da ligação e a ausência de edição do áudio (somente por perícia), se tomada como verídica a prova trazida pela defesa do autor, tem-se que, segundo a mídia, Adiel Feitosa além de revelar estreia relação de intimidade com a Conselheira Cléia, ao tratar de assuntos te interesse totalmente pessoal dela, auxiliando-a em um tratamento com o filho, ainda obtém informação privilegiada sobre o crime de estupro por ele praticado contra a adolescente, e sob apreciação do Conselho Tutelar.

Isso mesmo. No caso, a Conselheira Tutelar Cleia revela a Adiel, por telefone, conteúdo dos depoimentos prestados pela adolescente vitimada, tanto  perante o Conselho Tutelar quanto a Autoridade Policial, os quais, diante da indagação do suposto autor, não estavam sequer acostados ao procedimento investigativo policial. Uma violação de sigilo sem precedentes.
Ora, é vedado a qualquer Conselheiro Tutelar publicizar fatos criminosos praticados contra crianças e adolescentes, colhidos pelo Conselho Tutelar ou que se tenha contato pela condição de Conselheiro Tutelar.
Não se pode aceitar que membro do Conselho Tutelar revele fatos conhecidos em razão do exercício do cargo, envolvendo a dignidade sexual de uma adolescente ao próprio agressor investigado. Um absurdo!!! 


O Conselho Tutelar é, sem dúvida, uma das grandes inovações do Estatuto da Criança e do Adolescente, já que devolve a especiais membros da comunidade a atribuição de atender, em primeira mão, crianças e adolescentes quando em situação de risco pessoal ou social.


No dizer de Luís Alberto Thompson Flores Lens:
“Somente através do emprego dos expoentes comunitários existentes, com notória credibilidade decorrente do contato diário com o povo e seus problemas, é que se conseguirá investir o Estado, quase sempre tão apático no Brasil, daquele ânimo e disposição necessários ao equacionamento do quadro de pobreza e abandono a que foram relegados milhões de brasileiros pelo descaso existente anteriormente.

E, seguindo esta filosofia, veio o legislador federal, ao conceber o Estatuto da Criança e do Adolescente, criar um ente público dotado de características próprias.

Nesse contexto, surgiu o Conselho Tutelar como órgão administrativo de atribuição específica, para auxiliar a encontrar caminhos viáveis a fim de inserir menores em situação irregular na camada social saudável de nossa população”. (Revista Forense 326/334).


Logo, é imprescindível que sejam perenes as condições morais e comportamentais, exigidas para a fase de formação do órgão.


Evidente que se exige reconhecida idoneidade moral para a candidatura e exercício da função de Conselheiro Tutelar, tal condição deve, necessariamente, integrar o conceito do membro durante todo o período de exercício da função como agente público.


Certo é que as Conselheiras Laide e Cléia deixaram de merecer a confiança da comunidade de Palmeirante, onde o suposto crime de estupro envolvendo seu amigo Adiel e uma adolescente de 14 anos de idade se tornou conhecido da população pela ampla divulgação que teve, sendo oportuno registrar que a vítima e seus genitores viram no Conselho Tutela o primeiro órgão a buscar e relatar toda a agressão praticada. 


Esta circunstância depõe contra o trabalho do Conselho Tutelar já que macula a imagem do órgão que somente tem sentido no atendimento de crianças e adolescentes inseridos no art. 98 do ECA.


Assim, o próprio Conselho Tutelar é atingido pela ação, pois como Órgão colegiado que é, a má conduta de um de seus membros, inarredavelmente contamina sua credibilidade, sem a qual se torna impossível o exercício de tão importante função social, tanto que foi instaurado perante a Promotoria de Justiça de Filadélfia procedimento administrativo em face das requeridas pelos fatos ora narrados.

As requeridas não estão dotadas com as mínimas condições morais de desempenho de tão importante função pública.


A presunção de idoneidade insculpida no art. 135 do Estatuto da Criança e do Adolescente restou absolutamente descaracterizada pelas ações das Conselheiras demandadas, as quais as tornam desmerecedoras da confiança que lhe foram depositadas pelos eleitores de Palmeirante e causadora de descrédito ao Conselho Tutelar.

Na falta de expressa regulamentação acerca dos variados casos de destituição do Conselheiro Tutelar, faz-se imprescindível que se torne como base legal para afastamento do membro pernicioso o descumprimento dos mandamentos basilares do Estatuto da Criança e do Adolescente.


O agir das requeridas importa em violação e ameaça aos interesses difusos e coletivos da infância e da adolescência no Município de Palmeirante, já que o ECA exige idoneidade ao Conselheiro Tutelar. 
Sobre o tema, novamente Luís Alberto Thompson Flores Lens, preleciona:
“Deve-se ter como certo que o ECA exige que todo conselheiro tutelar tenha idoneidade moral – inc. I do art. 133 – como pressuposto imperativo para alcançar seus objetivos. Resta saber se tal requisito está erigido em nível de direito difuso dos integrantes da comunidade em que serve o conselheiro, ensejando, inclusive, demanda judicial para afastá-lo, caso não preencha tal condição. E quem nos responde essa indagação é o insubstituível Hely Lopes Meirelles, que, ao discorrer sobre a ação popular, salientou:
“Reconhece-se, assim, que todo cidadão tem direito subjetivo ao governo honesto.’ Assim, sendo, sempre que desonesto ou inidôneo o conselheiro tutelar, resta ofendido direito difuso da comunidade, podendo o Parquet se valer do remédio constitucional da ação civil pública para, afastando tal agente de seu mister, garantir a moralidade administrativa e zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos”. (Revista Forense, 326/334).

Da mesma forma, é a manifestação jurisprudencial sobre o cabimento da ação civil pública em caso de idoneidade do Conselheiro Tutelar, como meio próprio de defesa dos interesses difusos da criança e do adolescente:
“CONSELHEIRO TUTELAR. DESTITUIÇÃO DA FUNÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. INIDONEIDADE MORAL. Sendo o Conselho Tutelar o Órgão encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (art. 131 do ECA) através de conselheiros que apresentem idoneidade moral (art. 135 do ECA), o não preenchimento deste requisito compromete o cumprimento das atribuições do próprio Conselho. Aí nasce o direito à defesa e proteção do bom funcionamento do Conselho, através da ação civil pública, intentada pelo Ministério Público. Não apresentando o Conselheiro idoneidade moral para o exercício da função, deve ser destituído”. (Ap. 594 43 422, Rel. Desembargador Eliseu Gomes Torres, RJTJRGS 180/252-7).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIMINAR EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA DO JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. AFASTAMENTO DE MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR, COM PREJUÍZO DA REMUNERAÇÃO. 1 - O juizado da infância e juventude é competente para processar as causas relativas à perda de mandato de Conselheiro Tutelar, conforme se depreende do art. 148, IV, c/c art. 209, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente. 2 - Existindo elementos de convicção seguros da prática de atos reveladores da falta de idoneidade moral por parte do membro de Conselho Tutelar, deve ser mantida a decisão liminar que o afastou do exercício de suas funções. 3 - Correto o pronunciamento judicial que suspendeu a remuneração do agravante pois, revestida de caráter alimentar, inviável do retorno da verba despendida aos cofres públicos, caso confirmado o afastamento definitivo do servidor. Agravo de instrumento conhecido e improvido. (Agravo de Instrumento nº 39842-0/180 (200401347618), 4ª Câmara Cível do TJGO, Corumbaiba, Rel. Des. Stenka I. Neto. j. 10.03.2005, unânime, DJ 11.04.2005).
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - DESTITUIÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - SIMPLES AFIRMAÇÃO - DEFERIMENTO - COMPROVADO DESCUMPRIMENTO DE ATRIBUIÇÕES AFETAS A MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR - AFASTAMENTO DECRETADO. A simples afirmação da parte de que não tem condição de responder pelas despesas do processo sem prejuízo próprio ou de sua família, até prova em contrário, basta para a concessão dos benefícios da assistência judiciária. Ante a constatação de que membro do Conselho Tutelar descumpriu atribuições atinentes ao Órgão, afigura-se cabível e salutar que o Conselheiro desidioso seja destituído das funções. (Apelação Cível nº 1.0313.04.133835-8/003, 4ª Câmara Cível do TJMG, Ipatinga, Rel. Moreira Diniz. j. 05.05.2005, unânime, Publ. 08.06.2005).

Grifos acrescidos.

Por fim, o art. 210, inciso I, e o art. 224, todos do ECA, atribuem legitimidade ao Ministério Público para agir em defesa dos interesses difusos e coletivos da infância e da juventude, através da ação civil pública.
II– DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA E DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
A Constituição Federal assegura o acesso à Justiça (garantias da ação e da defesa), em dispositivo que assim se ostenta:

“A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (art. 5º, XXXV).
O princípio inserto em tal dispositivo confere o direito subjetivo de postular-se provimento jurisdicional em virtude de violação da ordem jurídica.

Atento à existência de interesses de elevada abrangência e repercussão, que aproveitam em maior ou menor medida a toda coletividade, o legislador regrou, em uma série de dispositivos, o exercício do direito de ação por meio de instrumento coletivo, a ser utilizado pelo órgão estatal incumbido da defesa do interesse social.

O artigo 129, III, da Carta Política, por outro lado, cometeu ao Ministério Público a função de promover ação civil pública para a proteção de interesses difusos e coletivos, como um dos instrumentos ensejadores da consecução das finalidades institucionais, isto é, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 127, da CF).

A Lei nº 7.347/85 prevê a possibilidade de propositura de ação civil pública para tutela de todo e qualquer interesse difuso ou coletivo (artigo 1º, IV), bem assim a legitimidade do Ministério Público para seu ajuizamento (artigo 5º).

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93), por outro giro, atribuiu ao Ministério Público a função promover a ação civil pública destinada à proteção, prevenção e reparação dos danos causados a interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos.  

Assim, na medida em que se discute na presente ação matéria que interessa, a bem da verdade, não só à vitima mas a todas as crianças e adolescentes de Palmeirante, inegável a adequação do meio processual utilizado e a legitimidade ativa do Parquet.

Nesse contexto, importa referir, por fim, que o artigo 201, V, do Estatuto da Criança e do Adolescente atribuiu ao Ministério Público a legitimidade para ajuizar ação civil pública para proteção dos interesses individuais, difusos e coletivos relativos à infância e à adolescência.
III - DO CONTROLE EXTERNO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR. 

Conquanto o Conselho Tutelar seja um órgão autônomo (artigo 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente), integrante do Poder Executivo, mas a ele não subordinado, seus membros estão sujeitos às respectivas normas de escolha, investidura, conduta e responsabilidade.

Assim é que, embora a Lei nº 8.069/90 não tenha disciplinado, de forma expressa, as causas de destituição de membro do Conselho Tutelar e, tampouco, previsto o procedimento a ser observado, indisputável a possibilidade de ajuizamento de ação para essa finalidade, em face do teor de norma constitucional e legal.

Na medida em que a Constituição Federal, em seu artigo 129, II, atribuiu ao Ministério Público a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos nelas assegurados, e a Lei nº 8.625/93, em seu artigo 25, IV, b, conferiu ao Parquet a responsabilidade de buscar a anulação e a declaração de nulidade de atos lesivos à moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades de que participem, inegável a possibilidade dessa Instituição exercer o controle da atividade dos membros do Conselho Tutelar, já que:

“Sempre que um conselheiro tutelar violar conduta pessoal ou funcional que lhe é exigida, com comportamento desonroso ou ilegal, estará agredida a moralidade administrativa que, na lição de Celso Antônio Bandeira de Mello, nada mais é do que a violação pela administração ou seus agentes de princípios éticos”.·
Vale lembrar que os Conselhos Tutelares exercem:

“Parcela do Poder Público, conforme preconizado no art. 1º, parágrafo único da CF, e que têm autoridade (poder de influir sobre a esfera jurídica de outrem) administrativa”.

Igual conclusão extrai-se da análise da norma insculpida no artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente, pois, se ao Ministério Público é conferida a função de fiscalizar a idoneidade moral dos postulantes ao mandato de Conselheiro Tutelar,

“Com muito mais razão ainda impõe-se tal fiscalização quando do exercício da função, uma vez que nesta segunda hipótese haveria um eventual comprometimento social muito maior”.
Frente à omissão do legislador federal em regular os mecanismos de controle e fiscalização dos membros do Conselho Tutelar, aplicável a legislação municipal em relação às hipóteses de destituição e a forma de substituição.

Neste esteio, vale ressaltar o disposto no art. 1º do Estatuto da Criança e do Adolescente, que dispõe:

“Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente”.
Ao estabelecer a proteção integral como princípio protetivo da legislação menorista, é de se imaginar a necessidade de que os membros de um dos pilares da rede de proteção aos direitos das crianças e dos adolescentes (o Conselho Tutelar) também tenham idoneidade moral para o exercício do cargo, devendo tutelar de forma integral os interesses de crianças e adolescentes em evidente situação de risco.
Uma vez constatado que no exercício da função de Conselheiras Tutelares as requeridas agiram de modo a violar dever funcional (artigo 133, I, do Estatuto da Criança e do Adolescente), praticando condutas incompatíveis com o decoro exigido pelo cargo, mister a aplicação da sanção prevista em lei.

IV – DO PEDIDO LIMINAR

Quando um conselheiro tutelar passa a se comportar de modo incompatível com o exercício de suas funções, o melhor a fazer é substituí-lo por outro que trabalhe dentro da lei, priorize o cumprimento irrestrito de suas atribuições e não manifeste caminho em sentido contrário aos fins buscados pelo Conselho Tutelar. Esse tipo de providência estabiliza e credibiliza o Conselho Tutelar a trabalhar com as demandas importantes e restaura a confiabilidade institucional que deve unir os agentes de proteção da criança e do adolescente.


À vista dos fatos aqui tratados, o Ministério Público reputa necessário afastar liminarmente as rés de suas funções. Isso pode ser feito por meio da medida liminar prevista no 12 da Lei n° 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), que no caso versará autêntica antecipação de tutela, uma vez que um dos pedidos finais da ação é destituição do mandato. 


Doutro prumo, caso assim não fosse, o art. 213, § 1°, do Estatuto da Criança e do Adolescente, dispõe que sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento jurisdicional, é lícito ao Juiz, conceber tutela liminarmente ou após justificação prévia.

Os requisitos da medida estão presentes. 


Os documentos juntados aos autos constituem prova inequívoca que conduz à verossimilhança dos fatos narrados. Tais elementos também comprovam o requisito do fumus boni juris, relativo à medida liminar em ação civil pública.


O receio de dano irreparável ou de difícil reparação é mais que evidente. A dinâmica dos fatos indicou que as rés participaram de colheita de provas e acompanhamento da adolescente vitima de suposto crime de estupro, não na tutela do ser vulnerável, mas em evidente apoio ao agressor. Prova disso, são as declarações contraditórias, as omissões nas oitivas da adolescente no Conselho Tutelar e a constatação da pressão sofrida pela vítima e seus familiares, sem a efetiva proteção do órgão menorista. 

Tais condutas geram, assim, danos à imagem do serviço público do Conselho Tutelar, bem como à dignidade de várias pessoas — usuários ou não do serviço e, em especial, a violação de seus deveres primordiais, quais sejam, zelar pelos direitos da criança e do adolescente.


Não há dúvidas que a adolescente se viu acuada dentro do órgão que deveria lhe dar apoio e proteção, constatando e confirmando, posteriormente ao crime, que uma das conselheiras que lhe ouviu logo após os fatos, tornou público em rede social seu apreço ao suposto autor das agressões, com ele se solidarizando, enquanto outro repassa a ele informações sigilosas obtidas em razão do cargo ocupado. Esses atos geraram dano moral à menor vitimada, sem sombra de dúvidas.
Tanto é verdade que ela se mudou de Palmeirante para a Cidade de Colinas do Tocantins, conforme certidão em anexo. 

Ora, e como ficarão eventuais outras adolescentes vitimadas pelo  Senhor Adiel ou por qualquer outro político/”figurão” de Palmeirante, em relação à credibilidade do Conselho Tutelar daquela cidade, ao presenciarem Conselheiras Tutelares lançando apoio não às crianças e adolescentes agredidas/abusadas, mais aos abusadores, ou a eles repassando informações privilegiadas! Um absurdo sem precedentes.
Por fim, não haverá dano ao perfeito funcionamento do Conselho Tutelar de Palmeirante, diante da existência de suplentes aptos a assumirem as funções das Conselheiras afastadas, conforme Decreto Municipal nº123/2015 (doc. anexo).
V – DA CONCLUSÃO E PEDIDOS

Ante o exposto, e por tudo o que mais destes autos constarem, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS,  por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, digne-se V. Exa. em:


a) conceder MEDIDA LIMINAR, sem audiência da parte contrária, para suspender as rés das funções de conselheiras tutelares até final decisão, seguida de comunicação ao CDMCA para que, em caráter igualmente provisório, determine a posse dos suplentes, notificado o Conselho Tutelar;


b) determinar a citação das rés para que, se quiserem, ofereçam contestação, sob pena de confissão dos fatos;


c) julgar procedente o seguinte pedido final: destituir as rés das funções de conselheiras tutelares, com base nos arts. 131 e 133 do ECA, em razão da prática dos atos ilícitos narrados na presente ação, determinando que o CMDCA com base no regimento interno da entidade, declare vago os cargos e chame os suplentes para tomarem posse do cargo em caráter definitivo; 


d) julgar procedente o seguinte pedido final: declarar as rés privadas do requisito “reconhecida idoneidade moral”, previsto no art. 133, inciso I, do ECA, obstando assim futuras tentativas de candidatura ao cargo de que foram destituídas; 


e) enviar cópia da presente ação ao Conselho Tutelar, ao CMDCA e à Prefeitura Municipal de Palmeirante, para ciência e tomada de outras providências que entenderem pertinentes;


f) deferir a dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, haja vista o disposto no artigo 18 da Lei n° 7.347/85;


g) deferir a produção de todas as provas em direito admitidos, especialmente o depoimento do réu e das testemunhas que serão oportunamente arroladas caso se faça necessário;


h) deferir a juntada dos documentos que acompanham a presente.


À causa é dado o valor de R$1.000,00.


Nestes termos, aguarda deferimento.
Filadélfia-TO, 25 de outubro de 2016.
LEONARDO GOUVEIA OLHE BLANCK

Promotor de Justiça

- em substituição automática-
�	 Judá Jessé de Bragança Soares, in Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado – Comentários Jurídicos e Sociais, Malheiros, 1992, pág. 415.
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